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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTUAÇÃO 

Aos quatorze dias do mês de março de 2024 (dois mil e vinte e quatro) AUTUO o 

presente feito, cujo objeto consiste na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS NO 

EVENTO XVIII CAVALGADA DO TRABALHADOR, tombando-o sob o nº 04.021/2024 
-SEMAD. 

Buritirana (MA), 14 de março de 2024 

4/A/.e,' rcz.-: r ,,g · ,-,,zc;z,: L4r-Vr-C?.J 
W ALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 
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Buritirana (MA) 14 de março de 2024 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste solicitar a análise e 

aprovação do Termo de Referência em anexo, elaborado com o escopo de fo1malizar a contratação 

direta de pessoa jurídica para a prestação de serviços artísticos no evento "XVIII CAVALGADA 

DO TRABALHADOR". 

EXMO. SR. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

/4,&:,~:J a ,...,,...- , 54 -,_. :2 e2.J • -s --;?&/TO ..T 
WALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1 . Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços artísticos no evento "XVIII 
CAVALGADA DO TRABALHADOR" conforme as especificações deste Termo de 
Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação do objeto destina-se ao entretenimento dos munícipes no evento "XVIII 
CAVALGADA DO TRABALHADOR", fomentando a cultura e o lazer. 

2.2. Justifica-se ainda a contratação em decorrência do notório reconhecimento popular da Banda 
(REY VAQUEIRO), bem como a consagração perante a mídia ( crítica especializada), o que 
permite concluir que o evento alcançará sucesso e, por conseguinte, fomentará a economia local 
posto que o município receberá público de municípios vizinhos, implicando no consumo de bens 
e serviços locais. 

2.3. O art. 74, II da Lei nº 14.133/21 reza que: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
[ ... ] II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública; (destaques e gri fos nossos) 

Portanto, os documentos em anexo, que comprovam a consagração do artista perante o 
público e a crítica especializada, tanto quanto demonstram que a contratação pretendida se dará 
diretamente com o artista/empresário exclusivo, comprovam a adequação do ato administrativo à 
letra da lei acima reproduzida. 

3.DOPREÇO 
3 .1 O preço proposto para a prestação dos serviços cuja contratação é pretendida totaliza R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais), conforme orçamento em anexo, já considerada a incidência 
de tributos e demais despesas diretas ou indiretas que se fizerem necessárias a execução do 
objeto. 

4. ESPECIFICAÇÕES 
4.1. Os serviços compreendem a apresentação musical (show) de Olh 45 min no dia 05.05.2024. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 
5 .1 .1. Os equipamentos e demais materiais pertinentes a execução do objeto deverão observar as 
normas da ABNT e ISO. 
5.1.2. Os serviços deverão ser executados com a observância as normas do Código de Postura 
Municipal. 
Subcontratação 
5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
6.1. l. Apresentação de show artístico no dia 05.05.2024 com duração de O 1 :45 hs; 
6.2. Os serviços serão prestados no endereço indicado pela Secretaria Municipal de 
Administração. 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
6.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7. 1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
7 .5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Preposto 
7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
todo o período da execução. 
7.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 
Fiscalização 
7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
7.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
7.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1 °, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
7.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
7.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
7.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
7.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o té1mino 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
7.11 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.11. 1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
7.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, IV). 
7.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21 , II). 
7 .14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11 .246, de 2022, art. 21, III). 
7.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VIII). 
7.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
confonne o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , X). 
7 .17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infonnações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VI). 
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7 .18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
8.1. 1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
8.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
8.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de dois dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X 
do Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 
8.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 
22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante tenno detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
8.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
8.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
8.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 7.9.4. O 
recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
8.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
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8.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
8.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
8.9 .2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
8.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
8.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
8.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.1 O. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
8.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
8.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
8.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na fonna desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
8.13.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrwnento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais corno: 
8.14.1. o prazo de validade; 
8.14.2. a data da emissão; 
8.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
8.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
8.14.5. o valor a pagar; e 
8.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6 



~ 
€■ \ - OílO OOB 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
8.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
8.16. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habil.itação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMA TIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
8.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
8.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
8.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
8.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
Forma de pagamento 
8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
8.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 
Antecipação de pagamento 
8.26. A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, confonne as regras 
previstas no presente tópico. 
8.27. O contratado emitirá nota fiscal correspondente ao valor da antecipação de pagamento de 
R$ 60.000,00 tão logo seja assinado o termo de contrato, para que o contratante efetue o 
pagamento antecipado. 
8.28. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte 
forma: 
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8.28.1. R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) até 48 hs (quarenta e oito) horas antes da data do 
evento. 
8.29. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 
antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 
8.29.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não
executada do contrato. 
8.30. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo, 
desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução. 
8.31 . A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 
8.32. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 05.05.2024, contado do 
recebimento da nota fiscal. 
8.33. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais 
deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 
8.34. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências 
pelo contratado: 
8.34.1. comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, 
para a antecipação do valor remanescente; 
8.35. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias 
incidentes. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
INEXIGIBILIDADE de LICITAÇÃO, após a devida análise de sua consagração perante a mídia 
e público local. 
Regime de execução 
9.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
Exigências de habilitação 
9.3 . Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https: 'www.gov.br empresas-e-negocios, pt-br empreendedor; 
9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - BIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 
9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscnçao do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 
1943; 
9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
9.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
9 .19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
9.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, 
inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 
9.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021 , art. 69, caput, inciso II); 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado da contratação é de R$ 120.000,00 ( cento e vinte mil reais), conforme 
custos unitários apostos no orçamento apresentado pelo fornecedor. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11 .1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, 
prevista para o exercício financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 
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13.392.0015.2-034 - Manutenção Atividades Culturais e Folclóricas 

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Buritirana (MA), 14 de março de 2024 

~-4 ,t"h E<? #"' .:rd. _,,,.:7 a...r LÃ --vr C?.í 
WALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento 

~ zcrit:;:fer¼. ~ 
~~ umÍSLEY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 
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VAQUEIRO 

PROPOSTA 

Recife/PE, 13 de Março de 2024. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 

Venho através desta, encaminhar proposta de apresentação artística REY 
VAQUEIRO, conforme detalhamento abaixo, a ser realizado no dia 05 de MAIO de 
2024 com duração do(s) show(s) de 01 :45HS(uma hora e quarenta e cinco minutos), 
para o EVENTO: XVIII CAVALGADA DO TRABALHADOR 2024, realizado na 
Cidade de BURITIRANA - MA. 

Quant. Unid. Descrição do Serviço 
01 Apresentação Ref. A Apresentação artística 

do REY VAQUEIRO, NO 
DIA 05 de Maio de 2024 na 
XVIII CAVALGADA DO 
TRABALHADOR 2024, EM 
BURITIRANA - MA 
Diária de Alimentação ! 
Transporte I 

.J Hospedagem '\" 

Folha da Banda \ 
Impostos 
Valor Total da Apresentação 

TOTAL: R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais) 

DADOS BANCARIOS: 
BANCO BRASIL 
AGENCIA: 3515-7 
CONTA CORRENTE: 17.208-1 
CNPJ / CHAVE PIX: 09.487.738/0001-08 
REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 

Atenciosamente, 
MARIA VALMIRIA Assinado de forma digital 
SILVA DE por MARIA VALMIRIA SILVA 

DE OLIVEIRA:94782911300 
OLIVEIRA:9478291130 Dados: 2024.03.13 1S:27:36 

0 ·03'00' 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 
CNPJ: 09.487.738/0001-08 

Percentual 
50% 

5% 
10% 
5% 
10% 
20% 

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA 
CPF: 947.829.113-00 

Valor Total 
R$ 60.000,00 

R$ 6.000,00 
R$ 12.000,00 
R$ 6.000,00 
R$ 12.000,00 
R$ 24.000,00 
R$ 120.000,00 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA-CNPJ 09.487.738/0001-08- RUA: ALUISIO 
AZEVEDO, 200- SALA: 301 - BAIRRO: SANTO AMARO-CEP: 50.100-090 -

RECIFE- PE 
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Autorizo, na forma da Lei nº 14.133/21, o prosseguimento do feito para a 

contratação de prestação de serviços artísticos. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Buritirana (MA), 14 de março de 2024 

~h~~ 
~.J?f()Êy DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 
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MEMORANDO INTERNO 
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Buritirana (MA), 14 de março de 2024 

Encaminho os autos do Processo Administrativo para as providências cabíveis. 

AOILMO.SR 

st:_,_L~ de'? ~ ,?----
~ ~omsifv DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 

W ALLISON SA DOS SANTOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NESTA 
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Processo Administrativo nº 04.021/2024 - SEMAD 

Buritirana (MA), 18 de março de 2024 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste solicitar a emissão de 

parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, 

nos seguintes termos: 

I - CONTRATADO: REY VAQUEIRO SHOWS LTDA. (CNPJ: 09.487.738/0001-08) 

II - CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA A INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

A contratação pretendida para a prestação de serviços artísticos, por inexigibilidade de licitação, 

se funda no artigo 74, II, da Lei nº 14.133/21 e, portanto, se justifica pela inviabilidade de 

competição ante a consagração do artista junto a opinião pública e crítica especializada, bem 

como por tratar-se de avença firmada diretamente com o artista/representante exclusivo. 

III - RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Conforme já abordado, o artista cuja contratação é pretendida é consagrado pela opinião pública 

e crítica especializada e, portanto, suas apresentações são caracterizadas pelo sucesso musical, 

refletindo na grande quantidade de público. 

IV - JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Mesmo considerando a inviabilidade de competição, fora promovida pesquisa de preço dos 

serviços cuja contratação é pretendida, por meio da obtenção de notas fiscais expedidas pelo 

representante do artista a ser contratado, das quais extrai-se a compatibilidade dos preços 

propostos com o praticado pelo mesmo. 

Segue em anexo a minuta do contrato administrativo para apreciação e aprovação. 
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Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

&✓&LLA: ra <"V'. ,: ..., ✓.c?a.5 ,T4..,vro✓ 
W ALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

AO ILMO. SR. 

ANDERSON LEONCIO DE ALMEIDA SANTOS 

ASSESSORIA JURÍDICA 

NESTA 
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MlNUTA DO CONTRA TO 

TERMO DE CONTRA TO Nº_/2024 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA - MA 
E REY VAQUEIRO SHOWS L TDA., PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS. 

Aos dias do mês de _ __ do ano de 2024, de wn lado, o Município de Buritirana (MA), 
pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 01.601.303/0001-22, com 
sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito Municipal Sr. 
TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de 
identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e REY VAQUEIRO SHOWS L TDA., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob o nº 09.487.738/0001-08, com sede na Rua Aluisio Azevedo nº 200, Sala 
301 , Santo Amaro, Recife - PE, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pela Sra. Maria Valmiria Silva de Oliveira, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de 
identidade de nº 92025022867 SSP-CE e do CPF nº 94 7 .829 .113-00, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo oº 04.021/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1 ° de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Conswnidor e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Inexigibilidade de Licitação nº _/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços artísticos por meio da 
realização de show de 01 :45 hs (uma hora e quarenta e cinco minutos) no dia 05.05.2024, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade de Licitação nº _/2024, identificada 
no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3 .1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Proposta do contratado; 
1.3 .3. Eventuais anexos dos docmnentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1 . O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de __ / __ / ___ e encerramento em sessenta dias, na forma do art. 105, da 
Lei nº 14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrwnento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5 .1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (__) 

[Fts. __ ~ 
<.) o 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5 .3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7 .1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s ). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser deterrninado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para 
adoção das medidas cabíveis quando do descwnprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cwnprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anonnal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9 .15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9 .16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação ( art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cwnprimento do 
contrato; 
9 .22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.23. Cwnprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de l º de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 1 O ( dez) dias; 
2. Moratória de l % ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 
até o máximo de 10% ( dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do sub item 11.1, de 5% do 
valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subitem 11.1, de 
20% do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3 .2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

8 



000024 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

i 1> O Fls._ l> 
0 O 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13 .1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.392.0015.2-034 - Manutenção Atividades Culturais e Folclóricas 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-PUBLICAÇÃO 
16. l. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na fonna prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 , e 
ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXT A - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de 
Buritirana (MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1 ° da Lei 
nº 14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF: ------

Buritirana (MA), _ de __ de 2024 

CPF: ______ _ 
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000027 
ALTERAÇÃO C ONTRATUAL DA SOCIEDADE C. R. PRODUCOES LTDA ME 

CNPJ n º 09.487.738/ 0001-08 -SILVIO ROMERO LOPES DE MELLO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 11/01/197:t!; ~ ~ 
DIVORCIADO, EMPRESARIO, CPF nº 864.123.704-63, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 378560~ ::; z~ 
órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - PE, residente e domiciliado(a) no(arí ~ 8 ~. 
RUA FELISBINO VASCONCELOS, SN, CENTRO, BARREIROS, PE, CEP 55560000, BRASIL. ~ ~ e ~ 

--.J W H ...,. 
1 1 G') ::S 

:;:ti C/l H '1,1 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial C. R . PRODUC OES L TDA ME, registrada legalment8 ~ ~ g 
por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Pernambuco, sob N~ 8 ~ '<l 
nº 26201672407, com sede Rua Felisbino Vasconcelos, 59, Sala 03, Centro B arreiros, PE, CEf ~ ~ ~ 
55560000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n º 09.487.738/0001~ ~ .,, ;., 
08, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n~ ~ ~ ~ 
10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 8 S º !; 

NOME EMPRESARIAL 

"'(X) ----3: t,lj °' SlJ oocnotn e (X)"' 
DlOCJ'\t-'• 
H [1j \O ::S :,:, w'" o 3:,.,. p. 
cn tz:i I\J o 

8 'f' ~ 
Cláusula Primeira - A sociedade que gira sob o nome empresarial C. R. PRODUCOES L TDA Mm~~ ~ 
girará, a partir desta data, sob o nome empresarial REY VAQUEIRO SHOWS L TDA e adotando o noms ~ 8 ê 
fantasia REY VAQUEIRO. fü ~ e.. ~ 

ENDEREÇO 

(/) o o ::i 
"' :,,, rt ~o ..... 
(X) o 
o, e'" o:,,,o 
' '" e cn o 

Cláusula Segunda - A sociedade passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à R UA ~ ~ rt 
H < :," 

ALUISIO D E AZEVEDO, 200, SALA 0301 EMP JOSE BORBA MARANHAO CXPST 49, SANTO 0~~ 
AMARO, RECIFE, PE, CEP 50.100-090. I:"' ~ ro 

~

H ~ ~ 

QUADRO SOCIETÁRIO 
o(/) 
wo 

t,l"' :,-
(/) ~ 'ê 
"' ,.,. >< 

Cláusula Terceira - IVERSON DE SOUZA ARAUJO admitido neste ato, nacionalidade BRASILEIRA, ; ! ~ 
nascido em 15/05/199 1, SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF nº 105.904.414-50, CARTEIRA NACIONAL ~ z ::'. 
DE HABILITAÇÃO nº 06626311838, órgão exp edidor DETRAN - CE, residente e domiciliado(a) no(a) 

0 
8 ~ 

AVENIDA MARGINAL A, 13/4, COND AQUIRAZ RIVIERA, TAPERA, AQUIRAZ, CE, CEP 00 g G'i 
"' e 61700000, BRASIL. g ê5 ~ 
(/) tt:I 11 > :.:10 
-r,,i,, 

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA PARTICIPAC OES LTDA admitido neste ato CNPJ ~ !i:J g. 
46695591000160, NIRE 23202324612, com sede no(a) RUA 1 D E JANEIRO, 56 1, SALA G, ITAPERI, ~ ;;l ~ 
FORTALEZA, CE, CEP 60714180, BRASIL, representada neste ato por REPRESENTANTE MARIA ~ ~ :,' 
V ALMIRIA SI!_: V A DE OLIVEIRA, nacionalidade B~SILEIRA, nascida em 18/02/1962, CASADA ~ ~ ~ 
em COMUNHAO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIA, CPF nº 947.829. 113-00, CARTEIRA <;>::; t;l 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 01526428682, Órgão Expedidor DETRAN - CE, endereço: ~ ~ ~ 
AVENIDA LITORANEA 2040, 08, COND APHA VILLE FORTALEZA, CARARU, E USEBIO, CE, !i:! :l: ~ 
CEP 6 1779905. ~; ~ 

1:-' o>< 
3: ' o 
HHX 

VINICIUS NOBREGA FARIAS admitido neste ato, n acionalidade BRASILEIRA, nascido em ~ ;;í :,:-
01/02/ 1997, SOLTEIRO, EMPRESARJO, CPF nº 095 .803.614-44, CARTEIRA NACIONAL D E : ~ ~ 
HABILITAÇÃO nº 07826006564, órgão expedidor DETRAN - RN, residente e domiciliado(a) no(a) ~ z-= 
RUA PROFESSOR ALFREDO SIMON, 899, CENTRO, ASSU, RN, CEP 59650000, BRASIL. ;;: [il 
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000028 

TIAGO JOAO DA SILVA admitido neste ato, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 03/05/19 ~ 
SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF nº 086.086.934-29, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO~ 
05159939095, órgão expedidor DETRAN - RN, residente e domiciliado(a) no(a) RUA ANTONIO D~ ~~~ 
FRANCA, 730, CENTRO, JOAO CAMARA, RN, CEP 59550000, BRASIL. ~ ~ z ~ 

u, w 8--.... 
"' -.J ....... ... o ., 

DAVID LINHARES PEREIRA DE SOUSA admitido neste ato, nacionalidade BRASILEIRA, nascid~ ~ o ~ 
--.J l,,,.J H ._.. 

em 13/ 10/ 1999, SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF nº 549.290.648-80, CARTEIRA D E IDENTIDADI;, r:, S ~ 
nº 573816992, órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - SP, residente ~ ~ ~ g 
domiciliado(a) no(a) RUA EUCALIPTO, 368, VILLA VERDE, JOAO CAMARA, RN, CEP 5955000~ ::, t>i 'O 
BRASIL. ,-,i ~ ~ ~ 

.... ::;: . 
a, D'l '"C n 

RODRIGO TIBURCIO MEDEIROS RODRIGUES admitido neste ato, nacionalidade BRASILE~ ~ ~ ~ 
nascido em 29/08/2000, SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF nº 070.865.244-17, CARTEIRA NACIONAI:; S o ~ 

DE HABILITAÇÃO nº 07167077370, órgão expedidor DETRAN - RN, residente e domiciliado(a) no(~ ;~ rf 
AVENIDA ROMUALDO GAL V AO, 2796, APT 11 O 1, LAGOA NOVA, NATAL, RN, CEP 5907570~ o ~ ~-

H t,rj I.O ::S 
BRASIL. ~ ::;: ~ [ 

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 
(1) tzl rv o 
:o~'f~ o o ,-,J (T) 
0-H O'° 
:::c,u,~ ........ 

8~8~ 
Cláusula Quarta - Retira-se da sociedade o sócio SIL VIO ROMERO LOPES DE MELLO, detentor di:j ~ e. :;;-

150.000,00 (cento e cinquenta mil quotas) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma':'~~~
correspondendo a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). ~ o i;] 

o:,,,(} ' ., t:l (/) o 
§ 1 ° O sócio SIL VIO ROMERO LOPES DE MELLO, transfere suas quotas de capital social, que perfaz o ~ t:! C: 
valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), direta e irrestritamente aos sócios: NERSON DE Õ ;;i r 
SOUZA ARAUJO, MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA PARTICIPACOES LTDA, VINICIUS E:::~~ 
NOBREGA FARIAS, TIAGO JOAO DA SILVA, DAVID UNHARES PEREIRA DE SOUSA, e ~~ Q 
RODRIGO TIBURCIO MEDEIROS RODRIGUES da seguinte forma: EM MOEDA CORRENTE t.i ~ ê (/) .... 'ê NACIONAL, dando plena, geral e irrevogável quitação. '"" ;: >< 

t;,;:I ... o 
1::: < ;::! 

§ 2° O sócio cedente que se retira, declara haver recebido neste ato, pela venda de suas quotas o valor de ~ z ~-
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), dos sócios admitidos, outorgando ao mesmo e a sociedade, 

0 
Ô~ 

plena e irrevogável quitação, para nada mais exigir em juízo ou fora dele. t.i fü ~ 

Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada e admissão de sócios, fica assim distribuído: 

(/) <= 
OZN 
C::: O X 
cn UI 11 

~&l ~ 
\O G) (} ~--------------------------.------~---~------~ ~:,,,~ 

Nº de CD"'< 
% ValorR$ ~ ~ ~ uotas .... .... " 1------I-V_E_R_S_O_N_D_E_S_O_U_ZA __ ARA __ U_J_0 _____ -+_2~2~.~5~0~0--+--1-5_%_-+-_R_$_2_2_5_0_0_0_0_~ ~~g 

Sócio 

r--7":~=-:--'.=-~-:--::=-=-c---::=-=-~~--------------------+-----+----1---=---=·-~•:....:....-1 g~~ MARIA V ALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA ~ ~ ~ 
PARTICIPACOES LTDA 52-500 35% R$ 52.500,00 !:ii :g g. 

~-----VI-N_I_C_IU_S--N--O~B~R--'E~G--'-'-A-=F-ARI--''-'--A-S------+--1-2-.0-0-0--+--8-º-¼---+--R-$--O-O-O-O-~ >ê~ 
1-------------------=-=--=-----+-.:..____.::._:_-4_..::..;_.:.._-+-__:-=-~1~2~.:....:....~•-=-=-º--1 < ... :,,, 
,_ ______ T_I_A_G_O_J_O_A_O_D_A_S_I_L_V_A _______ l-_12_._0_0~0-+-_8_o/c_o~~~R~$:....:1~2~.0~0~0~,~00.:.._~ ~~~ 

DAVID LINHARES PEREIRA DE SOUSA 18.000 12% R$ 18.000,00 :o < ,... r-------------------------+-----+----1--..:.....::....:...._.:.~:....:....-1 >~~ 
t-__ R_O_D_RI_G_O_T_I_B_U_R_C_IO..;;__:ME;..:...._D_E=IR:..::..::O~S~R::..:..:O~D~RI=G-=..:U~E=S::..._-4-_~33~-~º~º~º-~2=2=º~¼~~~R$=-.:3~3~.~00~0~,~0~0--l cn~~ 

.... z.: 
~-----------T_o_t_a_l ___________ ~_1_5~0_.~0~0~0-~~10~0~º~¼~~~R$~~1~5~0~.0~0~0~,~0~0-l ~~ 
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onon21 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Cláusula Quinta - A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) não Sócio ~ ~ ~ ~ 
V ALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA , nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 18/02/ 1962, casada erff: :;:; ~ ~ 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARJA, CPF nº 947.829.113-00, CARTEil½! ~ g ~ 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº O 1526428682, órgão expedidor DETRAN - CE, res idente $ ~ o ~ 

-..J W H t-'· 
domiciliado (a) no(a) AVENIDA LITORANEA 2040, 8, COND APHAVILLE FORTALEZ<¾ ci> 8 ii! 
CARARU, EUSEBIO, CE, CEP 61779905, BRASIL com os poderes e atribuições de representação ativi ~ ~ g 
e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos o s a tos compreendidos n~ ~ ,., ,i:, 
objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, n9i ~ ~ ~ 
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor d 5,1 ~ .,, ;.., 
qualquer dos catistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, se~ ~ ~ ~ 
autorização do(s) outro(s) sócio(s). ~ b º ~ 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

"' 00 .._ 
3: tTJ cn Q.I 
t.'ll C/) O Ul 
0 00 Ol 
00 O O'\ ..... 
H 00 \.O :;l 
:., w 11> o ;3: ... p. 

Cláusula Sexta - O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido d~ ~ ~ ~ 
exercer a administração da sociedade, por lei especial ou e m virtude de condenação criminal, ou por si;~ :::l ~ 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, o~ ~ 8 ê 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economii ~ e.. ~ 
popular, contra o sistema :financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações ~ ~ ~
de consumo, fé pública ou propriedade. ~ 0 ~ 

PODERES DE ADMINISTRAÇÃO 

o:,,, o 
' 11> o cn o 

:J::I H •'-' 
<: I:"' o 
H C:: ::,-
0 ~ ~ 
I:"' o (1) 

Cláusula Sétima - MARIA V ALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA co m os seguintes p oderes: abrir, i ~ ~ 
m ovimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por m eio de cartão de crédito cn ~ J 
e/ou débito; realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; contratar .,, : >< 

ou renegociar empréstimos e/ou :financiamentos; realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou ~ ! ~ 
investimentos; contratar ou cancelar seguros; outorgar procurações que contenham os poderes previstos ~ ~ ~ 
acima; prestar garantias; solicitar a aquisição de novos produtos financeiros; todo e qua lquer ato de gestão 

O 
8 ~ 

pertinente ao objeto social não expressamente previsto nas a líneas anteriores; "" 1;l ~ 
cn e 
OZN 

DARA TIFICAÇÃO E FORO 
cox 
~~ó _,.,.., 
\O G} o ... :,,, ::,-

Cláusula Oitava - O foro para o exercício e o cumprimento dos dire itos e obrigações resultantes do ~ "J] ~ 
contrato social passa a ser RECIFE, PE. ~ ~ ~ 

Cláusula Nona - As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram 
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei nº I 0.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 
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Oíl OP 30 
CONTRATO DA SOCIEDADE REY VAQUEIRO SHOWS LTDA ~ 

IVERSON DE SOUZA ARAUJO, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 15/05/ 1991, SOLTEIF ~ 
EMPRESARIO, CPF nº 105.904.414-50, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO ~ ~ ~ ~ 
06626311838, órgão expedidor DETRAN - CE, residente e domiciliado(a) no(a) AVENIDA.: :;:; !a;~ 
MARGINAL A , 13/4 , COND AQUIRAZ RIVIERA, TAPERA, AQUIRAZ, CE, CEP 6170000~ ~ g ~ 
BRASIL. ~ ~ t:, ~ 

...J W H ...,. 
1 1 G') ::S 

::d (/) H $» 

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA PARTICIPACOES LTDA, CNPJ 4669559100016~ ~ ~ g 
NIRE 23202324612, com sede no(a) RUA 1 DE JANEIRO, 561, SALA G , ITAPERI, FORTALEZ~ 8 ts1'0 
CE, CEP 60714180, BRASIL, representada neste ato por REPRESENTANTE MARIA VALMIRL% ~ ~ ~ 
SILVA DE OLIVEIRA, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em l 8/02/1962, CASADA ertJ ~ -o ;., 

COMUNHÃO PARCIAL DE_ BENS, EMPRESÁR:1:A, CPF nº 947.829.11 3-00, CARTE~~~~ 
NACIONAL DE HABILITAÇAO nº 01526428682, Orgão Expedidor DETRAN - CE, endereçdS S o~ 

'O o:, ....._ 
AVENIDA LITORANEA 2040, 08, COND APHAVILLE FORTALEZA, CARARU, EUSEBIO, C~ ~ ~ g; 
CEP 61779905 . lil e~~-

H oo "° ::i :,:, w Ili 
o :3: ... O, 

VINICIUS NOBREGA FARIAS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 01/02/ 1997, SOL!EIRc:t; ~ ~ ~ 
EMPRESARIO, CPF n º 095.803.614-44, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇAO !"@~~ ~ 
07826006564, órgão expedidor DETRAN - RN, res idente e domiciliado(a) no(a) RUA PROFESsot ~ 8 ê 
ALFREDO SIMON, 899, CENTRO, ASSU, RN, CEP 59650000, BRASIL. tii ~ e.. ;; 

"'o o::, 
"' :,, (T 
,i:.. o ..... 

TIAGO JOAO DA SILVA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 03/05/ 1986, SOLTEIRO, ~ e 2 
EMPRESARIO, CPF nº 086.086.934-29, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº b: ~ 
05159939095, órgão expedidor DETRAN - RN, residente e domiciliado(a) no(a) RUA ANTONIO DE ~ t=! "e: 
FRANCA, 730, CENTRO, JOAO CAMARA, RN, CEP 59550000, BRASIL. tJ :;; f 

I:"' o (l> 

DAVID LINHARES PEREIRA DE SOUSA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 13/10/ 1999, i ~ ~ 
SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF nº 549.290.648-80, ~ARTEIRA D E IDENTIDADE nº 573816992, ~ ~ ~ 
órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA - SP, residente e domiciliado(a) no(a) "': t 
RUA EUCALIPTO, 3 68, VILLA VERDE, JOAO CAMARA, RN, CEP 59550000, BRASIL. ! ! § 

RODRIGO TIBURCIO MEDEIROS RODRIGUES, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em ! ~ i 
29/08/2000, SOLTEIRO, EMPRESARIO, CPF nº 070.865.244-17, CARTEIRA NACIONAL DE t.i fü ~ 
HABILITAÇÃO nº 07167077370, órgão expedidor DETRAN - RN, residente e domiciliado(a) no(a) g ê'; ~ 
AVENIDA ROMUALDO GALVAO, 2796, APT 1101 , LAGOA NOVA, NATAL, RN, CEP 59075705, f:l i:J ,2, 

-t.ii,, BRASIL. :g ~ g. 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

..., Ili 
o:, '"'l < 
~t~ 
1--1 H li 
,_. :,, tT 
w cn ..... 
o-< 

Cláusula Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial REY VAQUEIRO SHOWS L TDA, e com ';' 6 ;i 
o nome fantasia REY VAQUEIRO, e terá sua sede na RUA ALUISIO DE AZEVEDO, 200, SALA 0301 ~ ~ ~ 
EMP JOSE BORBA MARANHAO CXPST 49, SANTO AMARO, RECIFE, PE, CEP 50.100-090, ;;;! : ~ ,_. ~ 
BRASIL. ~< ~ ~ 

o >< , n 
Cláusula Segunda - A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, ~ ~ ~
mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos correspondentes dos sócios, no mínimo, a :,, ~ ~ 
três quartos do capital social, nos termos do art. 1.076 da Lei nº l 0.406/ 2002. 8 ~ ~ 
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0íl0 031 
DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

C láusula Terceira - A sociedade tem por objeto a PRODUÇÃO MUSICAL; PRODUÇÃO 
ESPETÁCULOS DE DANÇA. (art. 997, II, CC/2002) 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

90.01-9-02 - PRODUÇÃO MUSICAL 
90.01-9-03 -PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA 

~ 
~ 

D-e. ~~;;:-ia IJI,. (/) rt 
CD 1--' H te, 
O'\ t.J z .. 
u, w 8----"' _, ....... ... o 11> ... ... {/} 
..... O'\ o til 
-.J 4.,,,.J H ..... 
1 1 G') ::S 

::O (/) H a, 
0 H >-i 0. 
Ct"'~O :,, < t; 
H H • 
8 o "' 'O 

:,, ~ ~ 
~ 0 ~ Cll 

Cláusula Quarta - A sociedade se deu início no dia 09/04/2008 no órgão competente e terá seu prazo de:,; ~ "' ;, 
duração por tempo indeterminado. (art. 997, II, CC/2002) ~ ~ !? ~ 

DO CAPITAL SOCIAL E DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS 

H t"' t," o o o t; 
'O o:, ....... 

3: til O\ PJ 
tal(/) o [/J 

e """' ti:! o O'\ ..... 
H [z:I \O ::S 
:,, w 11> 
o 3: ... a. 

Cláusula Quinta - A sociedade tem capital social R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), em moed! ~ ~ ~ 
corrente nacional, representado por 150.000 (cento e cinquenta mil) quotas de capital, no valor nomin,g ~ ~ g. 
de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios, da seguints ~ g i 
forma: [ii :-;: e.; ~ 

Sócio N º de Quotas 
IVERSON DE SOUZA ARAUJO 22.500 
MARIA V ALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA 

52.500 PARTICIPACOES LTDA 
VINICIUS NOBREGA FARIAS 12.000 
TIAGO JOAO DA SILVA 12.000 
DAVID LINHARES PEREIRA DE SOUSA 18.000 
RODRIGO TIBURCIO MEDEIROS 

33.000 RODRIGUES 
Total 150.000 

% Valor R$ 
15% R$ 22.500,00 

35% R$ 52.500,00 

8% R$ 12.000,00 
8% R$ 12.000,00 
12% R$ 18.000,00 

22% R$ 33.000,00 

100% R$ 150.000,00 

(/) o o::, 
"':,,, rT 
,i:i,. o ..... 
"" n ""e., o :,,, o 
1 11> 
C u, O 
))li H •'\J 
< t"' o 
H < ::,-
C ~ ~ 
t"' o (1) 

I
H~~ 

o:,(') 

o "' wo 
"'::,-

"' ~ 'ê 
'O ... ,< 
00 ,._ O 

~<~ 
H H U, 

$! ~ ::;; 
e, e 

C H u, 
00 e: 3: 

"' u, 
"' e; Cláusula Sexta - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o g êl ~ 

consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito fi'.l ! ~ 
de preferência para a sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a ~ ~ g. 
alteração contratual pertinente. (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002) ~ ;',l ~ 

"':o,"' 1--' H li 

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos ~ f [ 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002) ';" ::; ;i 

~ 
u, :,,; 

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE 

"' o o rT 
H _. N 
:,,, ... >< 

.... ,i: < ... :,,, 
~ !:g ~ 
!i 1 () 
HH X Cláusula Oitava - A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a não Sócia MARIA ~ ~ 7-' 

VALMIR½; SILVA DE OLIVEIRA , nacionalidade ~RASILEIRA, nascida em 18/ 02/ 1962, casada em :~~ 
COMUNHAO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIA, CPF nº 947.829.113-00, CARTEIRA ~ z"' 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº O 1526428682, órgão expedidor DETRAN - CE, residente e ~ ~ 
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0000 32 
domiciliado(a) no(a) AVENIDA LITORANEA 2 040, 8, COND APHA VILLE FORTALE.2 li 
CARARU, EUSEBIO, CE, CEP 61779905, BRASIL com os poderes e atribuições de representação at 
e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente , p odendo praticar todos os atos compreendidos ~ . .,. · 1 

objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, ng ~ ~ ~ 
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social o u assumir obrigações seja em favor dii :;; z ~ 
qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como o nerar ou alienar bens imóveis da sociedade, ser-li ~ g ~ 
autorização do(s) outro(s) sócio(s). (arts. 997, VI ; 1.013. 1.01 5, 1064, CC/2002) ~~e g: 

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrado r terá direito a uma retirada mensal a 
título de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os sócios. 

§ 1 ° Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro societário, desde que 
aprovado por dois terços dos sócios, nos termos do art. 1.061 da Lei nº 10.406/ 2002. 

§ 2° No exercício da administração, os administradores terão direitos a uma retirada mensal, a título de 
pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre o s sócios. 

PODERES DE ADMINISTRAÇÃO 
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cá . d b .;.,u, :,,, -._ 1 usula Nona - MARIA V ALMIRIA SILVA DE OLNEIRA com os seguintes po eres: a ri{;; ~ 8 ~ 
movimentar e encerrar contas correntes e/o u contas de pagamento, inclusive por meio de cartão de créditçil ~ e. ~ 
e/ou débito; realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; contrata'r ~ ~ ~
ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou ~ e :;) 
. . 1 nh d . o > o mvestrmentos; contratar ou cance ar seguros; outorgar procurações que conte am os po eres previstos O cn ~ 
acima; prestar garantias; solicitar a aquisição de novos produtos financeiros; todo e qualquer ato de gestão ~ ~ -;; 
pertinente ao objeto social não expressamente previsto nas alíneas anteriores; cl ~ [ 

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

t"' o (1) 
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o (/l 
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UI ::,' 

(/l ..... 'ê 
Cláusula Décima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará "" :: >< 
contas justificadas de sua administração, procedendo à e laboração do inventário, do balanço patrimonial e ! t § 
do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas ~ z ~ 
apuradas. (art. 1.065, CC/2002) 

0 
8 ~ 
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Cláusula Décima Primeira - Nos quatro meses seguintes ao término do exerc1c10 social, os sócios g ê) ~ 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es), quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § 2o e ~ ~ 2, -1>:1"' art. 1.078, CC/2002) :g §;i g. 

DO FALECIMENTO DE SÓCIO 
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Cláusula Décima Segunda - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará sua ';' ::; ;i 
atividade com os herdeiros ou sucessore s. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) ! ~ ~ 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação !;;! :: ~ 
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. ~< ~ ~ 

o >< 
1 0 

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em o utros casos em que a sociedade se resolva em S ~ ~ 
relação a seu sócio. (arts. 1.028 e 1.031, CC/2002) > 1:l ~ 
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0!10013 
DO ENQUADRAMENTO 

Cláusula Décima Terceira - Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição 
MICROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/ 12/2006. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
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8 o"""" Cláusula Décima Quarta - O(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está(ão.-4 ~ ~ ~ 
impedido(s) de exercer(em) a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenaçãQ1 ~ .,, n 
criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, ~ ~ ~ ~ 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculate; S º ~ 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa dt,j ; ~ r[ 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. (art. 1 .O 1 1, § 1 º, CC/2002) ~ e ~ ~-

DOS CASOS OMISSOS 

Cláusula Décima Quinta - Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos pelo consenso dos 
sócios, com observância da Lei n º 10.406/2002. 

DO FORO 
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H < ::,-Cláusula Décima Sexta - Fica eleito o foro de Recife - PE para o exercício e o cumprimento dos direitos e~ ~ 

e obrigações resultantes deste contrato. ~ º ro 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

RECIFE, 9 de novembro de 2023. 

IVERSON DE SOUZA ARAUJO 

MARIA VALMIR IA SILVA DE OLIVEIRA PARTIC IPACOES L TOA 
Representado por: MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA 
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000034 
VINICIUS NOBREGA FARIAS 

TIAGO JOAO DA SILVA 

DAVID UNHARES PEREIRA DE SOUSA 

RODRIGO TIBURCIO MEDEIROS RODRIGUES 

SILVIO ROMERO LOPES DE MELLO 

MARIA V ALMIR.IA SILVA DE OLIVEIRA (ADMINISTRADOR) 

Req:81300001670140 Página 8 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME OA EMPRESA REY VAQUEIRO SHOWS L TOA 

PROTOCOLO 238456110 - 16/11/2023 

ATO 002 - ALTERA CÃO 

EVENTO 022 - AL TERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

MATRI Z 

N IRE 26201672407 
t;NPJ 09.487.738/0001-08 
t;ERTIFICO O REGISTRO EM 17/11/2023 
$0B N: 20238456110 

EVENTOS 

5 1 -CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20238456110 

R EPRESENTA TES QUE ASSINARAM DIG ITALMENTE 

Cpf: 07086524417 - RODRIGO llBUR C IO MEDEIROS RODRIGUES - Assinado cm 16/11/2023 às 16 44 46 

Cpf: 08608693429 - T IAGO JOAO DA SIL VA - Assinado em 17/11/2023 és 15·23 24 

"'pf: 09580361444 - VINIC IUS NOBREGA FARIAS - Assinado em 17/11/2023 és 15·24:58 

Cpf: 10590441450 - IVERSON DE SOUZA ARAUJO - Assinado em 17/11/2023 às 15:26:25 

Cpf: 5 4929064880 - DAVID LIN J-IARES PEREIRA D E SOUSA - Assinado em 17/11/2023 és 15:27:30 

"'pf: 86412370463 - SILVIO ROMERO LOPES DE MELLO - Assinado em 17/11/2023 às 21 · 14·20 

Cpf: 94782911300- MARIA VALMIRIA SILVA DEOLIVElRA -Assinado em 17/11/2023 às 15 .28:04 

Assinado eletronicamente por 
JOAO PAULO ROCHA DAMASCENO 

Secretário-Geral 

111 1111111111111111111111111111111111 
238456110 

17/11/2023 
Certifico o Registro em 17/11/2023 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA REY VAQUEIRO SHOWS L TOA 

PROTOC OLO 23845611 O • 16/11/2023 

ATO 002 • ALTERA CÃO 

EVENTO 022 • AL TERACAO OE DADOS E OE NOME EMPRESARIAL 

MATRIZ 

NIRE 2620 1672407 
(:NPJ 09.487.738/0001-08 
(:ERTIFICO O REGISTRO EM 17/11/2023 
lsOB N: 20238456110 

EVENTO S 

51 - CONSOLIDACAO D E CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO· 2023845611 0 

A ssinado eletron icamente p o r 
JOAO PAULO ROCHA DAMASCENO 

Secretário-Gera l 

Ili 1111111111111111111111111111111111 
238456110 

17/11/2023 
Certifico o Registro em 17/11/2023 
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- Nome da empresa REY VAQUEIRO SHOWS L TOA 
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10/01/24, 13:57 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRI O 

09.487. 738/0001-08 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 
0910412008 

NOME EMPRESARIAL 

REYVAQUEIRO SHOWS LTDA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
REY VAQUEIRO 

C DIGO E DESCRIÇ O DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

90.01-9-02 - Produção musical 

C DIGO E DESCRIÇ O DAS ATIVIDADES ECON MICAS SECUND IAS 

90.01-9-03 • Produção de espetáculos de dança 

C DIGO E DESCRIÇ O DA NATUREZA JUR DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

~ ALUISIO DE AZEVEDO 
' LOGRADOURO 

1 CEP 
50.100-090 

1 BAIRRO/DISTRITO 
SANTO AMARO 

ENDEREÇO ELETR NICO 

MARIAVALMIRIA@CAMAROTESHOWS.COM.BR 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ..... 

NUMERO 

200 

1 MUNlciPIO 
RECIFE 

1 TELEFONE 
(85) 81244111 

COMPLEMENTO 

SALA 0301 EMP JOSE BORBA 
MARANHAO CXPST 49 

ono .37 

~ 
l..'.::__J 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇ O CADASTRAL 

11/08/2023 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

l SITUAÇÃO ESPECIAL .......... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 10/01/2024 às 13:57:30 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

DATA DA SITUAÇ O ESPECIAL 

******** 

Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

000038 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 
CNPJ: 09.487.738/0001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:47:51 do dia 01 /02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/07/2024. 
Código de controle da certidão: 4207.8A7A.33F2.3700 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Secretaria Executiva de Tributação Oíl 0030 

Certidão Negativa 
Débitos Fiscais 

1. Denominação SociaVNome 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 

3. Endereço 

RUA ALUISIO DE AZEVEDO, 200 SALA 0301 EMP JOSÉ BORBA MARANHÃOSALA 
BAIRRO SANTO AMARO , CEP 50100-090, RECIFE-PE 

5. Atividade Econômica 

9001-90-3 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA 
9001-90-2 PRODUÇÃO MUSICAL 

"· Descrição 

Nº da Certidão 

140988453 

2.CMC 

819.654-0 

4. CNPJ/CPF 

09.487.738/0001-08 

Certifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais 
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está 
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos 
municipais. 

7. Ressalva 

* * * * * * * * * * * 

B. Validade/Autenticidade 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a cont ar da data de sua expedição e sua 
a u t e nticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes 

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange 
as esferas administrativa e judicial (divida ativa) 

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas. 

,ódigo de Autenticidade 

989 . 9611. 7113 
10. Expedida em 

Recife , 23 de FEVEREIRO de 2024 

11. Certidão emitida com base nos pagamentos registrados até 

20 de FEVEREIRO de 2024 



s r c RCTARIA DA FA.llHDA 

onoo10 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2024.000001707012-19 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 09.487. 738/0001-08 

Data de Emissão: 01 /02/2024 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 30/04/2024 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municipios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

OBSERVAÇÔES: NAOINFORMADO 

Página 1 de 1 

Emitido em: 01/02/2024 14:49:15 



05/03/24, 15:36 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar li Imprimir 
-------~ 

CAI 
C A IXA ECONÔ M ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 

09.487 .738/0001-08 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 

oo no11 

Endereço: - R ALUISIO DE AZEVEDO 200 226 SALA 0301 - / SANTO AMARO / RECIFE / PE 
/ 50100-090 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:26/02/2024 a 26/03/2024 

Certificação Número: 2024022604170093145021 

Informação obtida em 05/03/2024 15:34:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 de 1 

00 00 42 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: REY VAQUEIRO SHOWS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 09.487.738/0001-08 
Cert i dão nº: 7492587/2024 
Expedição: 01/02/2024 , às 14:49:59 
Validade: 30/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição . 

Certif i ca-se que RBY VAQUEIRO SHOWS L TDA ( MATR IZ E F I LIAIS) ' 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.487.738 / 0001 - 08, NÃO CONSTA como 
inadimp l ente no Banco Nacional d e Devedores Trabalhistas. 
Certidão e mitida com bas e nos art s . 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Lei s ns . 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa j u rídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet ( h t t p : / / www . t s t . j u s . b r ) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nac i onal d e Devedores Traba l histas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes peran te a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
reco lh i mentos previdenciários, a honorários, a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força execut i va. 

Dúvidas e sugestões: cndtetst.jus.br 
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TJPE~ 0000 43 
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Elw.d, J e Puaunl•&AM 

1° a=1ao l:E [lSTRIElJIÇAO DA CAPITAL 
FORUVI CES8\IBARGADOR RODCX.FO Al.R3.JANO 

Justiça 
e Cidadania 

Tribunal dfi Justiça dfi - ~ 

Av. Des. QJerra Barreto, sln, térreo, Ilha Joana Bezerra - RECIFE/PE 

CERTIDÃO FALÊNCIA JOSÉ GILSON DE OLIVEIRA CABRAL, 
Titular do 1° Ofício de Contador ~istribuidor da Comarca de Recife, Capital do Estado de PE 

CERTIFICO, por me haver sido pedido que , conforme pesquisa rea l izada 

no sistema JUDWIN, onde são lançadas as distribuições do ofício, a me u cargo, 

Seção CIVEL , no período de 05 (CINCO) anos até a presente data , que não 

abrange processos distribuídos pelo PJE , NÃO encontrei DISTRIBUIDO Processo 

de Falência, Concordata , Recuperação Judicial , inexistindo pedido de 

homologação judicial de plano de recuperação extrajudicial em face de: 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA, CPF/CNPJ: 09 . 487 . 738/0001-08 

Certifico ainda que , nesta comarca , podem ser obtidas certidões desse 

tipo de feito ajuizado em 1° grau, quanto aos processos eletrônic os do PJE , 

abrangendo todas as comar cas de PE, diretamente no site TJPE . JUS . BR . 

Essa certidão NÃO INCLUI OS PROCESSOS DISTRIBUIDOS ANTES DO PRAZO ESTIPULADO 

NA PESQUISA, ainda que em tramitação . 

OBS : sem cobrança de taxa em cumprimento ao ofício circular nº 12/2016 de 04/07/2016 

Pesquisa realizada em 15/02/2024 por Adriana Barbosa Lopes Matr 181541-5 

1 º DISTRIBUIDOR DA CAPITAL 

Documento autenticado por: Adriana Barbosa Lopes 
ANALISTA JUD/FUNCAO ADM - APJ - Informação 
Autenticado em 15/ 02/ 2024 às 09: 04 
conforme art. 12, Ili, "b", da Lei 11.419/2006 
https:/ / autenticacaodocumentos. app. tjpe.jus. br 

Autenticação: 
1114.AB.54.DE. 
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As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digitaJ >, opção Validar 
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com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
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As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 

CPF/CNPJ: 09.487.738/0001-08 

000048 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consu ltada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 10:2 1 :31 do dia 13/03/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: 081S130324102 131 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Balanço Patrimonial 
Empresa: REY VAQUEIRO PRODUCOES ARTISTICAS LTDA - CNPJ: 49.350.817/0001 -89 
NIRE: 24201028743 - Data: 26/01 /2023 

Conta 

11 
111 
11101 
111 01 .0001 

Total Ativo 

2 

23 
231 
23101 
23101.0001 

23101 .0002 

23101.0003 

23101.0004 

23101.0005 

Total Passivo 

Descrição 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
CAIXA 

Caixa 

PASSIVO E PATRIMONIO LIQUIDO 
PATRIMONIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 
CAPITAL SUBSCRITO 

Osmiro Pinheiro Cardoso Junior 

David Unhares Pereira de Sousa 

Rodrigo Tiburcio Medeiros Rodrigues 

Tiago Joao da Silva 

Vinicius Nobrega Farias 

C'oata de Encerramento: 19/01/2023 
Valor de Ativo e Passivo: A$ 40.000,00 (Quarenta Mil Reais) . 

Vinicius Nobrega Farias 
Sócio Administrador 
CPF 095.803.614-44 

o n ~J o 4 ~ Pág.: 1 de 1 

FELIPE 

19/01 /2023 

40.000,00 D 
40.000,00 D 

40.000,00 D 

40.000,00 D 
40.000,00 D 

40.000,00 D 

40.000,00 c 
40.000,00 c 
40.000,00 c 
40.000,00 e 
16.000,00 c 
6.400,00 c 

10.400,00 c 
4.ooo,oo c 
3.200,00 c 

40.000,00C 

Natal-RN, 19 de Janeiro de 2023 

~~ ..to ~tfl:> ~~ 
Felipe do Nascimento Silva 

Contador 
CPF 105.927.134-66 
CRC RN 13111/0-3 

Fim 



Prefeitura do Recife 

Secretaria de Política Urbana e Licenciamento 
Secretaria Executiva de Licenciamento e Urbanismo ºººº~º 

ALVARÁ 
DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Alvará nº 8006955524 Data Validade: 20/02/2029 

Tipo de Alvará: DEFINITIVO 

A Diretoria Executiva de Licenciamento e Urbanismo, através da Central de Licenciamento, concede este 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO, conforme dados abaixo : 

1. Dados da Empresa 

Razão Social: REY VAQUEIRO SHOWS L TDA 
CNPJ: 09.487.738/0001-08 Inscrição Mercantil: 819.654-0 

Tipo Sequencial Endereço do cadastro imobiliário 

Principal 161636.6 RUA ALUISIO DE AZEVEDO, 200 SALA 0301 EMP JOSÉ BORBA 
MARANHÃO - SANTO AMARO - RECIFE/PE 

Correspondência 161636.6 RUA ALUISIO DE AZEVEDO, 200 SALA 0301 EMP JOSÉ BORBA 
MARANHÃO - SANTO AMARO - RECIFE/PE 

1 ~ ,,,,..;; 

2. Atividade(s): j j 1 * Atividade Prlncloal 
Código Descrição 

*9001902 *PRODUÇÃO MUSICAL ' 
9001903 PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA 

3. Condicionante(s) 
CAIXA POSTAL 49 

4. Atividade Incômoda no local 
Não 

5. Nível de incomodidade 

DEFERIDO POR: 

12256676404 

·-

MANTER ESTE DOCUMENTO EM LOCAL VISÍVEL 

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o link https://processos.recife.pe.gov.br/pcr
urbanistico/externo/exibircertificado/exibir-certificado.action e digite o código existente no rodapé do selo ou através do QR 

Code. 

Página 1 



SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Departamento de Inteligência da Polícia Civil - DIPOL 

Inst ituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt - IIRGD 

RG DIGITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ESTAOO OE SÃO PAULO 
KCM't"""' D,t, UOOflANÇ,1, ,ua.i.,CA 

=º~O:~ 
DAVID llNHARU P(RfllU OE SOUIA 

.. -,tJUONIO MiMIIIIA OI! SOUSA 

Alf1ONI • Lllh14MI PfJl(IAA 01 IOUU 

DAlAIU.JCll.ltWTO ORG-'onFl.'.DC)OIII t.U.IM 
U ( IW1"9 SSl'•I" 

NAI\.IIW.IO..tlfi OMIIW-.ç.i,O 
1 NUl_O Ili 

00 00 51 

OS DADOS BIOGRÁFICOS e biométricos apresentados neste documento estão contidos no RG original 

Esse é um arquivo assinado digit almente pelo IIRGD (Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt) 
em conformidade com o padrão de Assinatura Digital ICP Brasil. Caso necessite acesse 
http://verificador.iti.gov.br e faça o upload desse documento para aferir a sua conformidade. 
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QR-CODE 0íl )0~2 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https:/lwww.serpro.gov.br/assinador-digital. 

SHPRO/SENATRAN 



.... Oíl005.l 
~E:Y 
VAQUEIRO 

DECLARACÃO DE DADOS BANCÁRIOS 

Viemos através deste, solicitar e informar que os pagamentos referentes ao 

contrato da referida apresentação musical em questão, sejam feitos conforme dados abaixo: 

BANCO: BRASIL 

AGÊNCIA: 3515-7 
CONTA CORRENTE: 17.208-1 

TITULAR: REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 
CNPJ: 09.487.738/0001-48 

Assumo total responsabilidade sobre as informações contidas neste documento. 

Por ser expressão da verdade, dato e assino o presente, ficando c iente de que, no caso de 

inveracidade comprovada, estando sujeito as penalidades cabíveis. 

Recife - PE, 13 de Março de 2024. 

MARIA VALMIRIA Assinado deforma digital 

SILVA DE ~,~~~~~AVALMIRJA 

OLIVEIRA:947829 OLIVEIRA:94782911300 
Dados: 2024.03.13 

11300 15:20:22 -03'00' 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 
CNPJ: 09.487.738/0001-08 

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA 
CPF: 947.829.113-00 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA-CNPJ 09.487.738/0001-08-RUA: ALUISIO AZEVEDO, 200-

SALA: 301- BAIRRO: SANTO AMARO - CEP: 50.100-090 - RECIFE - PE 



Oíl 00 31 

VAQUEIRO 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

DECLARO, para fins de prova junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BURITIRANA - MA nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, que a empresa REY 
VAQUEIRO SHOWS LTDA, situada Rua: Aluisio de Azevedo, 200, Sala: 301 - Bairro: Santo Amaro, 
Recife/PE, não tem contra si, até a presente data, fatos impeditivos para sua habili tação ou que desabonem 
sua conduta, comprometendo-se a informar eventuais e futuras ocorrências nesse sentido, sob as penas da 
Lei. 

Recife - PE, 13 de Março de 2024. 

MARIA VALMIRIA 
SILVA DE ~dtfctnMdgblporMNMVN..MIIIA 

OLIVEIRA:947829 ==::~:~~':. 
11300 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 
CNPJ : 09.487.738/0001-08 

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA 
CPF: 947.829.113-00 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA-CNPJ 09.487.738/0001-08- RUA: ALUISIO AZEVEDO, 200 - SALA: 301- BAIRRO: SANTO AMARO 

-CEP: 50.100-090 - RECIFE - PE 



..... 000055 
~EY 
VAQUEI RO 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA TRABALHADOR MENOR 

DECLARO, para fins de prova j unto a PREFEITURA DE BURITIRANA - MA nos 
termos do inc iso V do artigo 27 da Le i nº 8.666/93, que a empresa REY VAQUEIRO 
SHOWS LTDA, situada Rua: Aluisio de Azevedo, 200, Sala: 301 -Bairro: Santo Amaro, 
Recife/PE, não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de dezoito 
anos e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos. 

Recife - PE, 13 de Março de 2024 

Assinado de forma digital por 
MARIA VALMIRIA SILVA MARIAVALMIRIA SILVA DE 
DE OLIVEIRA:94782911300 

OLIVEIRA:94782911300 Dados:2024.03.131S:21:So 
-03'00' 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 
CNPJ: 09.487.738/0001-08 

MARIA VALMIRIA SILVA DE OLIVEIRA 
CPF: 947.829.113-00 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA-CNPJ 09.487.738/0001-08- RUA: ALUISIIO AZEVEDO, 200-

SALA: 301- BAIRRO: SANTO AMARO - CEP: 50.100-090- RECIFE - PE 



.... 000056 
~EY 
VAQUEIRO 

DECLARAÇÃO RELATIVA Á NÃO PARENTESCO COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A empresa REY VAQUEIRO SHOWS LTDA, situada Rua: Aluisio de Azevedo, 200, 
Sala: 301 - Bairro: Santo Amaro, Recife/PE DECLARA, que no quadro societário da 
empresa, não existe grau de parentesco de até 3° grau, com a Administração Municipal 
Pública de BURITIRANA - MA, neste caso referindo-se a Prefeito, vice prefeito, 
vereadores, como também a qualquer um dos secretários munic ipais. 

Recife- PE, 13 de Março de 2024. 

MARIA VALMIRIA Assinado de forma 
digital por MARIA 

SILVA DE VALMIRIA SILVA DE 

OLIVEIRA:947829 OLIVEIRA:94782911300 
Dados: 2024.03.13 

11300 15:22:36-03'00' 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA 
CNPJ: 09.487.738/0001-08 

MARIA VALMJRIA SILVA DE OLIVEIRA 
CPF: 947.829.113-00 

REY VAQUEIRO SHOWS LTDA - CNPJ 09.487. 738/0001-08 - Rl)A: ALUISIIO AZEVEDO, 200 -

SALA: 301- BAIRRO: SANTO AMARO -CEP: 50. 100-090- RECIFE - PE 



Página 1 de 2 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 00 00 57 
Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Norte - JUCEAN 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

llmo. Sr. Presidente da Junta Cornefcial do Estado do Aio Grande do Norte -
JUCERN 

A Sociedade REY VAQUEIRO PRODUCOES ARTISTlCAS LTOA , 
estabelecldo(a) na AVENIDA ENGENHEIRO ROBERTO FREIRE, 1962 LOJA 
13; COND SEAWAY SHOPPING;, Capim Macio, Natal - AN, CEP; 59082-095t 
requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente Instrumento e declara, sob 
as penas da Lei. que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, r10s 

termos da Lei Complementar n11 123, de 14/12/2006. 

Código do ato: 315 
Descrição do Ato; ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

✓ Natal - RN, 19/!)1/2023 

,! j l/J.l>, f ,..(, b 7tl:V2 g.,,,,~ ''2·2r 11 / vriÍ~ ,e;,<-.. . ~ , . ~ f./i , __. . 
ÕÂÔ Ú~ÃÊS PEAE.IRA OE SOUSA J OSMIA6 PINHEIRO tÃADÔSO J;>~ IOR 

Sócia/Administrador Sóck)IAdminlstrador/ 

~ 'taib k,t j{[Q{f{t7 ~p'fJ.(,t"fa 
RODRIGO TIBURCIO MEDEIROS RODRIGUES 

Sócio/Admlnlstrador 

VINICIUS NOBREGA FARIAS 
Sôcio/Adm nistrador 

• &r. ~ 10l J1ll(lldo no POttlll fflkks•'rrl RN 

ministrador 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Página 2 de 2 

• Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
0íl 0058 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, JOSE DE ALMEIDA LINS NETO, com inscrição ativa no CRC/RN , sob o nº 5723, inscrito no CPF nº 

46627219468, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que 

este documento é autêntico e condiz com o original. 

CPF 

46627219468 

e~ 
JUCERN 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nº do Registro Nome 

5723 JOSE DE ALMEIDA UNS NETO 

CBRTIPICO O RBGISTRO BM 2 6/01/202 3 15:40 SOB Nº 202 30017347. 
PROTOCOLO: 230017 347 DB 26/01/2023. 
CÓDIGO DB VBRIPICAÇÃO: 12301158430. CNPJ DA SBDB: 49 350817000189. 
NIRB : 24201 02 8743 . COM BPBITOS DO RBGISTRO EM: 19/ 01/2023 . 
RBY VAQUBIRO PRODUCOBS ARTISTICAS LTDA 

DBNYS DB MIRANDA BARRBTO 
SBCRBTÃRIO-GBRAL 

www .redesim.rn.g ov.br 

A vali dade deste documento, se i mpresso, f ica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respe c t ivos porta is, 
i nf ormando seus respectivos códigos de veri ficação. 
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Pedido de Registro de Marca de Produto e/ou Serviço (Mista) 

Número do Processo: 927375516 

Dados Gerais 

Nome: OSMIRO PINHEIRO CARDOSO JUNIOR 

CPF/CNPJ/Número INPI: 01095168428 

Endereço: RUA VEVINHA BENFICA 

Cidade: João Camara 

Estado: RN 

CEP: 59550-000 

Pais: Brasil 

Natureza Jurfdica: Pessoa Física 

e-mail: napegadadocoyote@hotmail.com 

Dados do Procurador/Escritório 

Procurador: 

Dados do(s) requerente(s) 

Nome: LUIZ RAIMUNDO DE AQUINO 

CPF: 02353353479 

e-mail: aquino.luiz2016@gmail.com 

NºAPI: 

NºOAB: 

UF: SP 

Nome: OSMIRO PINHEIRO CARDOSO JUNIOR 

CPF/CNPJ/Número INPI: 01095168428 

Endereço: RUA VEVINHA BENFICA 

Cidade: João Camara 

Estado: RN 

CEP: 59550-000 

Pais: Brasil 

Natureza Jurfdica: Pessoa Física 

e-mail: napegadadocoyote@hotmail.com 

0íl 'J0 60 
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Dados da Marca 

Apresentação: Mista 

Natureza: Produto e/ou serviço 

Elemento Nominativo: REY VAQUEIRO - Unhares Cantor 

Marca possui elementos em 
idioma estrangeiro? Não 

Imagem Digital da Marca 

OílOO Rl 

A eventual deformação desta imagem, com relação 
à constante do arquivo originalmente anexado, terá 
sido resultado da necessária adequação aos 
padrões requisitados para a publicação da marca 
na RPI. Assim, a imagem ao lado corresponde ao 
sinal que efetivamente será objeto de exame e 
publicação, ressalvada a hipótese de substituição 
da referida imagem decorrente de exigência formal. 

Especificação de Produtos ou Serviços, segundo a Classificação de NICE e listas auxiliares 

Classe escolhida: NCL(11)41 

Descrição da Especificação: 

• Apresentação de espetáculos ao vivo 

• Assessoria, consultoria e informação em entretenimento (lazer] 

• Banda de música [serviços de entretenimento] 

• Cantor(a) 

• Empresário [organização e produção de espetáculos] 

• Planejamento de festas [serviços de entretenimento] 

• Produção de shows 

• Produção musical 

• Serviços de composição musical 

• Serviços de entretenimento 

• Serviços de estúdios de gravação 

• Venda de ingressos para shows e espetáculos 

• serviços de conjunto musical [serviços de entretenimento] 
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Declaração de Atividade 
0íl006 2 

lt'.JEm cumprimento ao disposto no art. 128 da Lei 9279/96, o(s) requerente(s) do presente pedido 
declara(m), sob as penas da Lei, que exerce(m) efetiva e licitamente atividade compatível com 
os produtos ou serviços reivindicados, de modo direto ou através de empresas controladas 
direta ou indiretamente. 

Classificacão dos Elementos Figurativos da Marca - CFE(4). segundo a Classificacão de Viena 

Categoria Divisão Seção 

27 

27 1 

Anexos 

Descrição 

Procuração 

Doe. identidade cnh jr 

Pagamento gru 

Gru- pedido de reg. inpi 

1 

5 

Descrição 

Letras ou algarismos formando figuras geométricas, 
inscrições em perspectiva 

Letras ou algarismos formando um triângulo (superfície 
ou contorno) 

Nome do Arquivo 

Modelo de PROCURACAO PF.pdf 

CNH e RG.pdf 

Pgto - GRU-INPI Registro da Marca Rei 
Vaqueiro.pdf 

GRU-INPI Registro da Marca Rei Vaqueiro.pdf 

lt'.f Declaro, sob as penas da lei, que todas as informações prestadas neste formulário são verdadeiras. 

Obrigado por acessar o e-Marcas. 

A partir de agora, o número 927375516 identificará o seu pedido junto ao INPI. Contudo, a aceitação do 
pedido está condicionada à confirmação do pagamento da respectiva GRU (Guia de Recolhimento da 
União), que deverá ter sido efetuado previamente ao envio deste formulário eletrônico, bem como ao 
cumprimento satisfatório de eventual exigência formal, (prevista no art. 157 da Le i 9.279/96), em até 
cinco dias contados do primeiro dia útil após a publicação da referida exigência na RPI (disponível em 
formato .pdf no portal www.inpi.gov.br), sob pena do presente pedido vir a ser considerado inexistente. 

e-~ Este pedido foi enviado pelo sistema e-Marcas (Verso 4) em 20/07/2022 às 19:21 
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nFSE 
Nota Fiscal de Servi os Eletrônica 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

0ílJ06 3 
Número da Nota 

00000002 
Data e Hora de Emissão 

29/12/2023 14:14:07 
Código de Verificaçêo 

WJ2U-15E7 

CPF/CNPJ: 09.487.738/0001-08 lnscnçêo Municipal. 819.654-0 

Nome/Razêo Social: REY VAQUEIRO SHOWS L TOA 

Endereço: RUA ALUISIO DE AZEVEDO 200, SALA 0301 EMP JOSÉ BORBA MARAN - SANTO AMARO - CEP: 50100-090 

Município: Recife UF: PE E-mail: Mariavalmiria@camaroteshows.com.br 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razêo Social: L & L PROMOCAO E PRODUCAO DE EVENTOS L TDA 

CPF/CNPJ: 19.488.891/0001-03 lnscriçêo Municipal: 

Endereço: R VEREADOR RAIMUNDO LOURENCO 30 - RESIDENCIAL ANA ISABEL - CEP: 65 ... Tel .: (99) 8449-4882 

Murncipio: Tuntum UF. MA E-mail. LLPROMOCAOEPRODUCAO@GMAIL.COM 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Referente ao show da banda Rey vaque i ro no dia 31 de dezembro de 2023 no réveillon. 2024 da 
cidade de tuntum ma com duração de 02hrs de show . 

serviços sem retenção de tributos federais em razão da aliquota zero de IPRJ, CSLL, PIS e 
COFINS prevista no artigo 4° da LEI nº 14.148/2021. 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO= R$ 120.000,00 

Código da Atividade Pre~tada 
9001902 - PRODUÇAO MUSICAL 

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

Deduções (R$) Desconto lncond. (R$) Base de Cálculo (R$) Allquota (%) Valor do ISS (R$) Crédito pi IPTU (R$) 

0,00 0,00 120.000,00 5,00".lo 6.000,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
- Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas Leis 17.407/2008 e 17.408/2008. 
- O ISS desta NFS-e será RETIDO pelo Tomador de Serviço. 

- O ISS desta NFS-e é devido FORA do Municipio de Recife Local da prestaçêo do serviço Tuntum - MA 
- Esta NFS-e não gera crédito. 



nFSE 
00 0061 

Número da Nota 

00000014 
Date e Hora de Emissêo 

27/02/2024 14: 16:59 
Código de Veri ficação 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica • ZQAU-3WHX 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CPF/CNPJ: 09.487. 738/0001-08 lnscriçêo Municipal' 819.664-0 

Nome/Razão Social: REY VAQUEIRO SHOWS L TOA 

Endereço: RUA ALUISIO DE AZEVEDO 200, SALA 0301 EMP JOSÉ BORBA MARAN - SANTO AMARO - CEP: 50100-090 

Município: Recife UF: PE E-mail: Mariavalmir ia@camaroteshows.com.br 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social: E. TALES COSTA LIMA 

CPF/CNPJ: 05.832.178/0001-12 

Endereço: R CORRENTE 1497 - DIOGO - CEP: 65725-000 

Murnclpío. Pedreiras UF. MA 

Inscrição Municipal· ----

E-mail. -----

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS ATRAÇÃO ARTISTICA CIDADE: PEDREIRAS - MA 

SERVIÇOS SEM RETENÇÂO DE TRIBUTOS FEDERAIS EM RAZÃO DA ALIQUCYI'A ZERO DE IRPJ, CSLL, PISE 
COFINS PREVISTA NO ARTIGO 4° DA LEI Nº 14.148/2021 . 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO= R$ 150.000,00 

Código da Atividade Preitada 
9001902 - PRODUÇAO MUSICAL 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

Deduções (R$) J Desconto lncond. (R$) Jsase de Cálculo (R$) JA11quota (%) 

0,00 1 0,001 150.000,001 

1 Valor do ISS (R$) Crédito p/ IPTU (R$) 

5,00%1 7.500,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
- Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas Leis 17.407/2008 e 17.408/2008. 

- O ISS desta NFS-e serâ RETIDO pelo Tomador de Serviço. 
- o ISS desta NFS-e é devido FORA do Município de Recife . Local da prestação do serviço Pedreiras - MA. 

- Esta NFS-e não gera crédito. 



nFSE 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica m 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

O íl ~) O 6 5 
Número da Nota 

00000015 
Data e Hora de Emissão 

27/02/2024 14:20:13 
Código de Verificaçáo 

MXXH-VKNE 

CPF/CNPJ: 09.487. 738/0001.08 lnscnçáo Municipal· 819.654.0 

Nome/Razêo Social: REY VAQUEIRO SHOWS L TOA 

Endereço: RUA ALUISIO DE AZEVEDO 200, SALA 0301 EMP JOSÉ BORBA MARAN - SANTO AMARO - CEP: 50100.090 

Município: Recife UF: PE E-mail: Mariavalmlr ia@camaroteshows.com.br 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razêo Social: ME LEVA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS L TOA 

CPF/CNPJ: 08.303.584/0001-86 lnscriçáo Municipal •••• 

Endereço: R SANTA HELENA 20, LETRA A- SANTO ANTONIO - CEP: 65413.000 

Município. Alto Alegre do Maranhão UF. MA E-mail. ••••• 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATRAÇÃO ARTISTICA - 12 de FEVEREREIRO - CIDADE: OLHO D'ÁGUA DAS CUNHÂS -
MA CARNAVAL 

SERVIÇOS SEM RETENÇÃO OE TRIBUTOS FEDERAIS EM RAZÃO DA ALIQUOTA ZERO DE IRPJ, CSLL, PISE 
COFINS PREVISTA NO ARTI GO 4° DA LEI Nº 14 . 148/2021 . 

Código da Atividade Preitada 
9001902 • PRODUÇAO MUSICAL 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO= R$ 150.000,00 

12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

Deduções (R$) 1 Desconto lncond. (R$) l Base de Cálculo (R$) 1 Alíquota(%) 1 Valor do ISS (R$) 1 Crédrto pi IPTU (R$) 

º·ººI º·ºº I 150.000,001 5,00% 1 1.soo,ooJ º·ºº 
OUTRAS INFORMAÇÕES 

- Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas Leis 17.407/2008 e 17.408/2008. 
- O ISS desta NFS-e será RETIDO pelo Tomador de Serviço. 
- o ISS desta NFS-e é devido FORA do Munic lpio de Recife. Local da prestaçáo do serviço: Olho D'Água das Cunhês · MA. 

- Esta NFS-e náo gera crédito. 



000066 
Número da Nota 

nFSE 
00000016 

Data e Hora de Emisst"io 

27/02/2024 14:23:51 
Código de Verificação 

Nota Fiscal de Servicos Eletrônica 1!1111 LNEE-EBAA 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CPF/CNPJ: 09.487. 738/0001-08 Inscrição Municipal: 819.654-0 

Nome/Razao Social: REY VAQUEIRO SHOWS L TOA 

Endereço: RUA ALUISIO DE AZEVEDO 200, SALA 0301 EMP JOSÉ BORBA MARAN - SANTO AMARO - CEP: 50100-090 

Município: Recife UF: PE E-mail: Mariavalmiria@camaroteshows.com.br 

TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Razão Social E. TALES COSTA LIMA 

CPF/CNPJ: 05.832.178/0001-12 

Endereço: R CORRENTE 1497 - DIOGO - CEP: 65725-000 

Município. Pedreiras UF: MA 

Inscrição Municipal --·· 

E-mail: ----· 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATRAÇÃO ARTISTICA - CIDADE : SATUBINHA - MA 

SERVIÇOS SEM RETENÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS EM RAZÃO DA ALIQUOI'A ZERO DE IRPJ , CSLL, PISE 
COFINS PREVI STA NO ARTIGO 4° DA LEI Nº 14 . 149/2021 . 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO= R$ 150.000,00 

Código da Atividade Preitada 
9001902 - PRODUÇAO MUSICAL 
12.07 - Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

Deduções (R$) 1 Desconto lncond. (R$) lsase de Cálculo (R$) IAliquota (%) 

0,001 0,00 1 150.000,001 

l Valor do ISS (R$) 1 Crédito p/ IPTU (R$) 

5,000101 1.soo,001 º·ºº 
OUTRAS INFORMAÇÕES 

- Esta NFS-e foi emitida com respaldo nas Leis 17.407/2008 e 17.408/2008. 
- O ISS desta NFS-e será. RETIDO pelo Tomador de Serviço. 
- O ISS desta NFS-e é devido FORA do Município de Recife. Local da prestaçêo do serviço. Satubinha - MA 

- Esta NFS-e não gera crédito. 



SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Departamento de Inteligência da Polícia Civil - DIPOL 

Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt - IIRGD 

RG DIGITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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OS DADOS BIOGRÁFICOS e biométricos apresentados neste documento estão contidos no RG original 

OílCJ OG7 

Esse é um arquivo assinado digitalmente pelo IIRGD (Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt) 
em conformidade com o padrão de Assinatura Digital ICP Brasil. Caso necessite acesse 
http://verificador.iti.gov.br e faça o upload desse documento para aferir a sua conformidade. 



Oíl ü.OO'S 

PROCURAÇÃO - PESSOA FISICA 

Outorgante: OSMIRO PINHEIRO CARDOSO JUNIOR. brasileiro, empresário, solteiro, 
CPF nº 010.951.684-28 e RG nº 1.654.369- SSPIRN, nascido em 06/12/1976, residente e domiciliado a 
Rua Vevinha bem fica, 228 - Bairro Rota dos Ventos - CEP 59550-00~ João Câmara/RN, constitui, 
Luiz Raimundo de Aquino. Brasileiro, Solteiro, Contador, CPF n º 023. 533. 534-79, documento de 
identidade nº 37.700. 155-7-SSPISP, residente e domiciliado na AV. Carlos Barbosa Santos, nº 1616, 
Bairro JD. Noronha - São Pau/o/SP, CEP:04852-11 O, te/. (11 )9.4705-3473, como seu bastante 
procurador para representá-la junto ao /NPI (Instituto Nacional da Propriedade Industrial) podendo 
requerer registro de marca (nome e logo) e respectiva prorrogação, ou renovação, solicitar buscas, 
certidões, apresentar oposições, defesas, impugnações, pedidos de reconsideração, replicas, 
caducidade, recursos, transferência de titularidade de marcas, podendo promover provas de uso e tudo 
mais que for necessário ao reconhecimento e defesa de seus direitos e legítimos interesses. 

Podendo também requerer registro de patentes de produtos, registro de outras marcas e demais 

atos, nesse órgão público da administração Direta em nome da empresa, além de representação da 

mesma, quando receber notificação extra judicial sobre esse assunto. E ainda, poderá representar a 

empresa sobre esse assunto em solução de divergências em Gamará Arbitral e quando for possível, 

fazer retificações se necessário, assinar processos e obter certificados em nome da representada. 

São Paulo, 11 de julho de 2022. 

OSMIRO PINHEIRO CARDOSO JUNIOR 
Sacio Administrador 
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REY VAQUEIRO 
UNHARES CANTOR 

PORTFÓLIO 

Ri.a: Voroador 'J osó Sovori110 da eã111ara,313 

'Jojo eã111ara leo11troJ, R.N 

eo11tatos: 

lB'tJ 99't8't-9190 

(8ft) 98181-9939 

.. 
\Y 

REY VAQUEIRO 
t...._,wr• 
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REY VAQUEIRO 
llNHAR[S CANTOR 

06iotlvo 

Apresentar os shows às prefeituras e demais orgão e casas de 
shows da região e fora dela . 

A banda Rey Vaqueiro colabora 
divulgação da musica brasileira . 
Forrozão e Vaquejada valoriza a 
nordestina do Brasil . 

com promoção e a 
Seu estilo musical 
referência cultural 

Em constante evolução , aperfeiçoando e lapidando seu 
repertório , Rey Vaqueiro conquista o coração e os sonhos de todas 
as gerações amante da boa música nordestina , equilibrando prazer , 
profissionalismo e o gosto inquesti onãvel de estar em palco . 

David Linhares Pereira de Sousa , mais conhecido como 
Linhares Cantor, nasceu em 13/10/1999 em São Paulo , 
vindo de uma familia humilde ao qual perdeu seu 
genitor muito cedo, linhares foi criado na comunidade 
da periferia do Estado e mesmo não tendo na família 
nenhuma referência musical , Deus o abençoou com a 
admiração e com tal ento para a música nordestina . Ao 

criar vínculos com musicas locais percebeu então o teu 
desenvolvimento do seu donde cantar e compor , montando assim o 
seu primeiro projeto voltado para comércios da região . Com um 
tempo curto de espaço Linhares já estava se apresentando em grandes 
casa de shows e fora do Estado ao lado de grandes artistas do 
cenário nacional como Toca do Vale , Claudioney e Juliana , dentre 
outros . 

Em meados Abril de 2022 , com o sonho de se tornar um 
artista nacional e viver da música , decidiu mudar-se 
com sua família (esposa e filho) para o Rio Grande 
do Norte , sob o convite de um amigo produtor e assim 
colocar em prática o projeto Rey Vaqueiro Linhares 
Cantor no mês de julho de 2022 . 

... 
\Y 

REY VAQUEIRO -·-
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REY VAQUEIRO 

UNHARES CANTOR 

Mesmo sendo uma banda formada a pouco tempo , é 
notória sua qualidade e sua bagagem musical , 
Rey Vaqueiro vem ocupando um importante espaço 
no cenário musical do RN e dos arredores , sendo 
de imediato aceito pelo público que reconheceu 
o projeto diferente e agradável de levar a 
cultura nordestina não só ao povo Potiguar , mas 

ao Brasil todo. Rey Vaqueiro com Linhares Cantor é considerado a 
Banda que toca o Forró de verdade . 

noportório 

SiHópso 

O repertório da Banda passeia entre as melhores 
composições do Forrozão e da Vaquejada , além de 
atualizado semanalmente Linhares Cantor tem a 
sensibilidade de adaptar se repertório a qualquer 
tipo de evento ou público . 

Nos shows Linhares Cantor divide o Palco com uma 
equipe selecionada a dedo de músicos , técni cos 
produção. São eles : 

l . Vocalista; 
l . Sanfoneiro ; 
1 . Saxofonista ; 
l.Contra baixista ; 
1.Guitarrista; 
l.Técnico de som , iluminação e imagem; 
l . Produtor e coordenador de palco ; 

... 
\T 

REY VAQUEIRO 
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REY VAQUEIRO 

UNHARES CANTOR 

Em média o show da Banda Rey Vaqueiro dura em torno de 2 
Horas , podendo ser estendido ou abreviado de acordo com a 
conveniência do contratante ; 

aeassilieaçiío 3 Hdieativa 

Livre para todos os públicos ; 

Telefones: (84) 994 84-9190 , (84) 98181-9939 ; 
Instagram: Linharescantor 
Sua Musica: Linhares Cantor 
Youtube: Linhares Cantor 

... ,. 
RE.Y VAQUEIRO 

lliHll\UlllN 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITLRANA 

PROCURADORlA JURÍDICA 

PARECER 

Oíl 0O 71 

"Prestação de serviços artísticos. Artista 

consagrado pela opinião pública e crítica 

especializada. lnexigibilidade de 

Licitação. Possibilidade. Pressupostos 

legais." 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de solicitação de realização de despesa preterida 

de procedimento licitatório, formulada pela Secretaria Municipal de Administração, 

por meio da qual aduz, dentre outros fundamentos, que "[ ... ] os documentos em 

anexo, que comprovam a consagração do artista perante o público e a crítica 

especializada, tanto quanto demonstram que a contratação pretendida se dará 

diretamente com o artista/empresário exclusivo, comprovam a adequação do 

ato administrativo à letra da lei acima reproduzida. [ ... ]" 

Sustenta que a contratação "[ ... ] se funda no artigo 74, li, 

da Lei nº 14.133121 e, portanto, se justifica pela inviabilidade de competição 

ante a consagração do artista junto a opinião pública e critica especializada, 

bem como por tratar-se de avença firmada diretamente com o 

artista/representante exclusivo. 11 

Por fim, pugna pela contratação direta da REY VAQUEIRO 

SHOWS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 09.487.738/0001-08. 
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Foram acostados ao feito os documentos jurídicos e fiscais 

da pessoa jurídica acima citada, bem como a prova de sua notória consagração 

perante o público e crítica especializada. 

Este é o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a Constituição da República prevê a 

possibilidade da aquisição de produtos e contratação de serviços, por parte da 

Administração Pública, sem prévio procedimento licitatório. 

Essa é a letra do art. 37, XXI, da Carta Magna, in verbis: 

"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações." (destaques e grifos nossos) 

Da leitura do dispositivo legal acima invocado depreende-se 

que, em regra, toda e qualquer contratação de produto ou serviço levada a efeito 

pela Administração Pública deve ser precedida do competente procedimento 

licitatório, o qual atualmente é regido pela Lei nº 14.133/21 e demais normas 

pertinentes. 

Por outro ângulo, o Novo Estatuto das Licitações e Contratos 

Administrativos, regulamentando a primeira parte do art. 37, XXI, da Carta Magna, 

estabeleceu em seu art. 7 4 e incisos as hipóteses e pressupostos em que se torna 

admissível a contratação direta de produtos e serviços, em decorrência da 

inviabilidade de competição. 

Reza o art. 74, li , da Lei nº 14.133/21 , que: 

2 
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"E inexigível a licitação quando inviãvel a competição, em especial 

nos casos de: 

( ... ] li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 

por meio de empresãrio exclusivo, desde que consagrado pela 

crítica especializada ou pela opinião pública; (destaques e grifos 

nossos) 

ln casu, dos documentos aportados ao feito nota-se ser 

público e notório que o artista cuja contratação é pretendida é reconhecido e 

consagrado pela opinião pública e mídia local, o que se coaduna com as exigências 

estabelecidas no dispositivo legal acima invocado. 

Mister é observar ainda que as tratativas e, por 

consequência, a avença administrativa será firmada por meio de 

representante/empresário exclusivo, como expressamente exigido no Novo Estatuto 

das Licitações e Contratos administrativos. 

Nesse sentido, trazemos à baila o entendimento pacífico da 

jurisprudência pátria, vide: 

"INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - CONTRATAÇÃO DE ARTISTA -

ALCANCE DA EXPRESSÃO "EMPRESÁRIO EXCLUSIVO" - PESSOA 

FÍSICA OU JURÍDICA QUE GERENCIA A VIDA PROFISSIONAL DO 

ARTISTA MEDIANTE RELAÇÃO CONTRATUAL DURADOURA E DE 

CONFIANÇA MÚTUA - T J/PR: Trata-se de agravo de instrumento 

interposto em face de decisão que, nos autos de ação civil pública, 

recebeu a petição inicial sob o fundamento de indícios de ato de 

improbidade administrativa, consistente na emissão de parecer 

favorãvel à inexigibilidade de licitação para a contratação de 

artistas. Na inicial da referida ação, o Ministério Público asseverou 

que os respectivos artistas foram contratados por empresa 

intermediãria, em afronta ao disposto no art. 25, inc. Ili, da Lei nº 

8.666/93. O relator, ao apreciar o caso, transcreveu referido 

dispositivo para esclarecer que, nessa hipótese, a lei exige a 

efetivação da contratação diretamente com o artista ou por meio de 

empresãrio exclusivo. Voltando--se para o caso concreto, observou 

3 
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que, a fim de comprovar a exclusividade da empresa intermediária, 

foram utilizadas cartas ou atestados com duração limitada, 

coincidindo com a data dos shows contratados. Diante disso 

concluiu que " as 'cartas de exclusividade' por apenas um dia, 

levantam, no mínimo, uma grande suspeita sobre a legalidade da 

dispensa a licitação, e parecem ter claro fim de burlar o comando 

legal, e a necessidade de procedimento licitatório, fato este que não 

poderia ter passado 'in a/bis' pelo Procurador do Município, 

havendo, portanto, indícios de ato de improbidade, fazendo com 

que a ação mereça ser recebida". Em complemento ao raciocínio, 

citou manifestação anterior do Tribunal no sentido de que "a 

expressão 'empresário exclusivo', contida no inciso Ili do art. 25 da 

Lei Federal nº 8.666/1993, deve ser entendida como sendo aquela 

pessoa, física ou jurídica, que gerencia a vida profissional do artista 

mediante relação contratual duradoura e de confiança mútua, não 

se confundindo com o mero intermediário, que apenas detém a 

exclusividade limitada a apenas determinados dias ou eventos". 

Diante desses fatos, o relator negou provimento ao agravo ao 

argumento de que, "considerando os indícios de ato de 

improbidade, a aplicação do 'in dubio pro societate' no presente 

momento processual, a necessidade da aferição do real dano ao 

erário, escorreita a decisão que recebeu a Ação de Improbidade 

Administrativa em face do Agravante". (TJ/PR, AI nº 1.608.542-8) 

(destaques e grifos nossos) 

Não é demais registrar que a inviabilidade de competição 

salta aos olhos no presente caso considerando que o artista a ser contratado é 

reconhecido e consagrado na região. 

Sobre o tema, o ex-Ministro Cézar Peluso, então no STF, 

assim se pronunciou, in verbis: 

"( ... ] E, para não invocar nem artistas brasileiros, mortos nem vivos, 

mas para demonstrar, por hipérbole, como realmente o caso não 

era de exigibilidade de licitação, comparo: é como se alguém 

resolvesse contratar uma cantora lírica e fizesse licitação para 

saber se escolheria Maria Callas ou Renata Tebaldi." (STF: lnq 2482, 

4 
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voto do ex-Ministro Cezar Peluso, inteiro Teor do Acórdão, página 36) 

(destaques e grifos nossos) 

Na mesma esteira é a lição de José dos Santos Carvalho 

"Entendemos que consagração é fator de extrema relatividade e 

varia no tempo e no espaço. Pode um artista ser reconhecido, por 

exemplo, apenas em certos locais, ou por determinado público ou 

críticos especializados. Nem por isso deverá ele ser alijado de 

eventual contratação. A nosso sentir, quis o legislador prestigiar a 

figura do artista e de seu talento pessoal, e, sendo assim, a arte a 

que se dedica acaba por ter prevalência sobre a consagração." 

(destaques e grifos nossos) 

Mister é ressaltar ainda que as notas fiscais apresentadas 

pela empresa representante do artista cuja contratação é pretendida, aportadas pela 

secretaria de origem, evidenciam que o valor proposto para a execução dos serviços 

encontra-se devidamente albergado pela razoabilidade e proporcionalidade posto 

que em consonância com o quantum cobrado pelo mesmo profissional em 

apresentações similares. 

sobre o tema: 

Mais uma vez cabe invocar o entendimento da jurisprudência 

"Quando contratar a realização de cursos, palestras, 

apresentações, shows, espetáculos ou eventos similares, 

demonstre, a título de justificativa de preços, que o fornecedor 

cobra igual ou similar preço de outros com quem contratava para 

evento de mesmo porte, ou apresente as devidas justificativas, de 

forma a atender ao inc. Ili do parágrafo único do art. 26 da Lei nº. 

8.666/1993." (TCU Acórdão nº 822/05 - Plenário) (destaques e grifos 

nossos) 

1 FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de Direito Administrativo. 17ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007 p. 236 
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Por derradeiro, após a devida análise, aprovamos a minuta 

do contrato administrativo posto que observadas as disposições legais atinentes a 

matéria. (art. 72, Ili , Lei nº 14.133/21) 

Dessarte, uma vez presentes os pressupostos autorizadores 

da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, opinam este Órgão pela 

legalidade do procedimento para a "prestação de serviços artísticos no evento 

"XVIII CAVALGADA DO TRABALHADOR'" observado o procedimento disposto na 

Lei nº 14.133/21 e demais dispositivos legais aplicáveis à matéria. 

Este é o parecer. 

Buritirana (MA), 19 de março de 2024 

Anderson Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17. 798 

6 
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Buritirana (MA), 19 de março de 2024 

Após a devida análise e emissão do competente parecer jurídico, 

encaminho os autos do processo administrativo em epígrafe para prosseguimento 

em seus ulteriores termos. 

AO ILMO. SR. 

Anderson Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17. 798 

WALLISON SA DOS SANTOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NESTA 
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Processo de lnexigibilidade nº 04.021/2024- SEMAD 

Buritirana (MA) 20 de março de 2024 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste encaminhar os 

autos do processo em epígrafe para fins de ratificação da contratação por inexigibilidade de 

licitação cujo objeto consiste na prestação de serviços artísticos no evento "XVIII 

CAVALGADA DO TRABALHADOR". 

EXMO. SR. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

/4:✓A /// 'z(24/ TA ~z,?2.7:, ,f""AA,,. .ro ./ 
W ALLISON SA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Administração 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado encontra-se 
regular e legalmente desenvolvido e estando ainda presente o interesse público na contratação 
que deu ensejo à instauração do processo, ratifico a decisão exarada nos autos, de acordo com 
os seus próprios fundamentos e em conformidade, ainda, com o parecer da douta Assessoria 
Jurídica do município. 

Portanto, efetive-se a contratação, por inexigibilidade de licitação, segundo o 
disposto acima. 

Sigam-se seus ulteriores termos. 

Buritirana (MA), 20 de março de 2024 

/4 
EY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 
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Buritirana (MA) 20 de março de 2024 

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para fins de elaboração 

do termo de contrato e demais providências cabíveis. 

AO ILMO. SR. 

W ALLISON SA DOS SANTOS 

EY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NESTA 



~ ,-~, 
~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

00 8084 

TERMO DE CONTRATO Nº 20.03.02/2024 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
BURITIRANA - MA E REY VAQUEIRO SHOWS 
LTDA., PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ARTÍSTICOS. 

Aos vinte dias do mês de março do ano de 2024, de um lado, o Município de Buritirana (MA), 
pessoa j urídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 0l.601.303/0001-22, com sede 
administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito Municipal Sr. TONISLEY 
DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 
015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e REY VAQUEIRO SHOWS LTDA., pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNP J sob o nº 09.487.738/0001-08, com sede na Rua Aluísio Azevedo nº 200, Sala 30 1, 
Santo Amaro, Recife - PE, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. 
Maria Valmiria Silva de Oliveira, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade 
de nº 92025022867 SSP-CE e do CPF nº 94 7 .829 .11 3-00, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 04.021/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 
2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e demais legislações ap licáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibilidade de Licitação nº 
003/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços artísticos por meio da 
realização de show de 01 :45 hs (uma hora e quarenta e cinco minutos) no dia 05.05.2024, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade de Licitação nº 003/2024, identificada no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. A Proposta do contratado; 
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2. 1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de 20/03/2024 e encerramento em sessenta dias, na forma do art. 105, da Lei nº 
14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3. 1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 
TONISLEY DOS ; 
SANTOS ~~T~ 
SOUSA:017449383 -.~':,~':'_,,_, 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual , inclusive tributos e/ou impostos, encargos soc1a1s, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de ad ministração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos dev idos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fo rnecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a e le referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exc lusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anua lidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parti r 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assum idas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por e le substituído, reparado ou corrig ido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fi scal izar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. C ientificar o órgão de representação judicial da Administração Pública Municipal para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de do is dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

TONISLEY DOS' Assinado deforma 

SANTOS ( ~6 ~~~6~NISLEY 

SOUSA:017449 SOUSA,017<14938350 
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8.1 1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9. 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfe ita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 
9.3 . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarec imento ou info rmação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fi scalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regular idade do FGTS- CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9. 1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, soc iais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (v inte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9. 12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
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9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legis lação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serv iços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 11 6); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 11 6, parágrafo 
único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021 ; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
l l. l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 202 1, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 20 13. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

TONISLEY DOS Assinado de tonna 
digital por TONISLEY 

SANTOS ' DOS SANTOS 
SOUSA:017449 SO\JSA:01744938350 

Dados: 2024.03.20 
38350 16:27:32--03'00' 

MARIA Auir..doóelorm, 
VALMIRIA SILVA ..,.,.,..MA,~ 
DE =~~~100 
OUVEIRA:94782 °"""''°"·"·'° gl l3()() 106:0 •0l'OO' 

4 



~ 
Ji-■111 '1; 

!-IV 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

0000 88 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas " b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14. 133, de 202 1 ); 
iii . Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
a líneas "e", " f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas a líneas " b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va lor tota l do contrato, até 
o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 
i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202 1. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas a líneas "e" a "h" do subitem 11 . 1, de 5% do valor 
do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na a línea "c" do subitem 1 1.1 , de 
20% do valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea " b" do sub item l 1. l , a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 . 1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subi tem 11. 1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese a lguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14. 133, de 202 1) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati vamente com a 
multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 202 1 ). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.1 33, de 202 1) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a d iferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
11.3 .4. Previamente ao encaminhamento à cobrança j udicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14. 133/2 1 para as penal idades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para lic itar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto ; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela prov ierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Le i nº 14.133, de 202 1, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 20 13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente defin idos na referida Lei (art. 159). 

TONISLEYOOS AlJiNóO•to1nw~ 

SANTOS :;:!!::~os 
SOUSA.1>17449383S 0.-:-20.2,.ouo 1u1·1s 

MARJAVALMIRIA .Mtil\lcloóelo<IM 5 SILVA OE ==~'!°'Dl 
ou
113

VE
00

1RA."9-47829=~~~~_:
000 

106:5'-0l'OIY 

o ,0)'00' 



~ . 

~r!!JIJ-;i.. 

~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Clíl J()S0 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uti lizada com 
abuso do direito para facil itar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de co ligação 
ou controle, de fato ou de d ireito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.1 33, de 2021 ) 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ce is) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art.161,daLeinº 14.133, de2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na fo rma do art. 163 da Lei nº 14.133/2 1. 
11 . l O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12. 1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.2. 1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações ne le estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3 . l. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da fi nalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2. l. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que poss ível, será preced ido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 13 1, caput, da Lei n.º 14.133, de 202 1 ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civi l com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 
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13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII) 
13. 1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.392.00 15.2-034 - Manutenção Atividades Culturais e Folclóricas 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14. 1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.1 33, de 2021 , e demais normas federai s aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.1 33, de 202 1. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultori a jurídica do contrata nte, salvo nos casos de j ustificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do ad itivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 202 1 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.1 33, de 202 1. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16. 1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202 1, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 9 1, caput, da Lei n.0 14.1 33, de 202 1, e ao art. 8°, §2°, da Lei 
n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 201 2. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA-FORO 
17.1 . É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de 
Buritirana (MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confo rme art. 92, § 1 º da Lei nº 
14.133/2 1. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato fo i lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
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AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

Concorrência Eletrônica nº 001/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURJTTRANA (MA) MODALIDADE Concon-ência 

Eletrônica nº 001 /2024 - CPL. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços 

construção de campo de futebol no povoado Olho D ' Água. 

RESULTADO O Agente de Contratação do Município de 

uritirana (MA) torna público que a empresa JOSÉ 

ROSINALDO RIBEIRO BARROS LTDA. fora declarada 

vencedora do certame em epígrafe, com o preço total 

proposto de RS 425.325,47 (quatrocentos e vinte e cinco 

mil, trezentos e vinte e cinco reais e quarenta e sete 

centavos). Buritirana (MA), 20 de março de 2024 MURlLO 

SANTOS NOGUEIRA - AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Publicado por: WALLISON SA DOS SANTOS 

Código identificador: p2cgc85jfe20240325 l 30302 

A VISO DE RATIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo de lnexigibilidade nº 003/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNlClP AL 

E BURITIRANA (MA) PUBLICAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO O Prefeito 

Municipal de Buritirana, no uso de suas atribuições legais, 

faz saber a todos quanto a presente publicação virem ou 

dela conhecimento tiverem que decidiu ratificar a 

inexigibilidade de licitação, nos tennos seguintes: 1. 

Processo de Inexigibilidadc: 003/2024. 2. Justificativa: 

Artista consagrado pela crítica especializada e público (art. 

74, II, da Lei nº 14.133/2 1) 3. Objeto: Prestação de serviços 

artísticos por meio da realização de show de OI :45 hs (uma 

hora e quarenta e cinco minutos) no dia 05.05.2024 4. 

Contratado (a): REY VAQUEIRO SHOWS LTDA. 5. 

Vigência: 60 (sessenta) dias 6. Valor do Contrato: R$ 

120.000,00 (cento e vinte mil reais). 7. Dotação 

Orçamentâria: 13.392.0015.2-034- Manutenção Atividades 

Culturais e Folclóricas 3.3.90.39 - Outros Serviços de 

nJno 1 
Terceiros - Pessoa Juridica Buritirana (MA), 20 de março 

de 2024 TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - PrefeitO 

Municipal 

Publicado por: W ALLI ON SA DOS SANTOS 

Código identificador: mghxhlcrb3ut20240325 l 30336 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

Concorrência Eletrônica nº 00J/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURlTIRANA EXTRA TO DO CONTRA TO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BURITIRA A CONTRATADO: JOSÉ ROSINALDO 

RIBEIRO BARROS LTDA. OBJETO: Contratação de 

empresa especial izada para a prestação de serviços 

construção de campo de futebol no povoado Olho D ' Água 

VALOR TOTAL R$ 425.325,47 (quatrocentos e vinte e 

cinco mil, trezentos e vinte e cinco reais e quarenta e sete 

centavos) REGÊNCIA: Lei nº 14. 133/2 1 Dotação 

Orçamentária: 27.811.0720.1-007 

Construção/Ampliação/Reforma de Campos de Futebol 

4.4.90.5 1 - Obras e instalações Buritirana (MA), 20 de 

março de 2024 TONISLEY DOS SANTOS SOUSA -

PREFEITO MUN1C1PAL 

Publicado por: WALLISO:S: SA DOS SANTOS 

Código identificador: jqqwknfyqsm20240325 l 303 l 4 
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